
 
 

 

ProAfR no RECURSO ESPECIAL Nº 1.840.113 - CE (2019/0287783-0)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
RECORRENTE : ESTADO DO CEARÁ 
PROCURADOR : STELIO LOPES MENDONÇA JUNIOR  - CE007175 
RECORRIDO : THOMPSON SEGURANCA LTDA 
ADVOGADO : DANIEL SCARANO DO AMARAL  - CE026832 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PROPOSTA DE AFETAÇÃO. RECURSO   
ESPECIAL. RITO DOS RECURSOS ESPECIAIS REPETITIVOS. ART. 
256-I, C/C O ART. 256-E DO RISTJ, NA REDAÇÃO DA EMENDA  
REGIMENTAL 24, DE 28/9/2016. LICITAÇÃO E PREGÃO. CLÁUSULA 
EDITALÍCIA PREVENDO PERCENTUAL MÍNIMO REFERENTE À TAXA 
DE ADMINISTRAÇÃO. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO INCISO X DO 
ARTIGO 40 DA LEI N. 8.666/1993. MULTIPLICIDADE DE PROCESSOS 
E DIVERGÊNCIA DE INTERPRETAÇÃO NOS TRIBUNAIS. 
ABRANGÊNCIA DA SUSPENSÃO. ART. 1.037, INC. II, DO CPC. 
PROPOSTA DE AFETAÇÃO ACOLHIDA.
1. Delimitação da controvérsia: "Possibilidade de o ente público 
estipular cláusula editalícia em licitação/pregão prevendo 
percentual mínimo referente à taxa de administração, como forma 
de resguardar-se de eventuais propostas, em tese, inexequíveis."
2. Recurso especial afetado ao rito do art. 1.036 e seguintes do 
CPC/2015 (art. 256-I, c/c o art. 256-E, do RISTJ, na redação da Emenda 
Regimental 24, de 28/9/2016).
3. Determinada a suspensão do processamento de todos os processos 
pendentes, individuais ou coletivos, que versem acerca da questão 
delimitada e tramitem no território nacional (art. 1.037, II, do CPC).
4. Acolhida a proposta de afetação do recurso especial como 
representativo da controvérsia, para que seja julgado na Primeira Seção 
(afetação conjunta dos REsps 1.840.154-CE e 1.840.113-CE).

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, afetar o processo ao rito dos recursos repetitivos (RISTJ, art. 257-C) 
e suspender a tramitação de processos em todo território nacional, inclusive que 
tramitem nos juizados especiais, conforme proposta do Sr. Ministro Relator. Votaram 
com o Sr. Ministro Relator os Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria e, nos termos do art. 257-B do 
RISTJ, os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Francisco Falcão, Herman Benjamin e 
Napoleão Nunes Maia Filho.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves. 
Brasília, 26 de novembro de 2019(Data do Julgamento)
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Ministro Og Fernandes 
Relator
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ProAfR no RECURSO ESPECIAL Nº 1.840.113 - CE (2019/0287783-0)
  

RECORRENTE : ESTADO DO CEARÁ 
PROCURADOR : STELIO LOPES MENDONÇA JUNIOR  - CE007175 
RECORRIDO : THOMPSON SEGURANCA LTDA 
ADVOGADO : DANIEL SCARANO DO AMARAL  - CE026832 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): Trata-se de 

recurso especial interposto pelo ESTADO DO CEARÁ, nos autos de demanda na qual 

contende com THOMPSON SEGURANCA LTDA, em face de aresto prolatado pelo e. 

TJCE, assim ementado (e-STJ, fls. 244-252):

EMENTA: RECURSO DE APELAÇÃO E REEXAME NECESSÁRIO. 
DIREITO ADMINISTRATIVO E DIREITO PROCESSUAL CIVIL. 
LICITAÇÃO. LIMITAÇÃO DA TAXA DE ADMINISTRAÇÃO. LIVRE 
CONCORRÊNCIA. CARÁTER COMPETITIVO DO CERTAME. 
IMPOSSIBILIDADE. RECURSOS CONHECIDOS E DESPROVIDOS.
1. Cuida-se de de Apelação e Reexame Necessário com vistas a 
modificar a sentença que concedeu a segurança pleiteada pela empresa 
apelada suspendendo o limite mínimo de 1% para a taxa de administração 
no Pregão Presencial n.º 20160009/METROFOR/DGE.
Em suas razões, alega a o apelante legalidade da exigência editalícia, 
inexistindo fundamento para a sua revogação. Refere-se, ainda, ao fato de 
que a previsão de um limite mínimo de taxa de administração se deve a 
necessidade de permitir às empresas honrarem seus compromissos 
previdenciários e trabalhistas.
2 - Verifica-se que o percentual mínimo relativo à taxa de 
administração viola o disposto no art. 40, X, da Lei 8.666/93, 
aplicável subsidiariamente à Lei do pregão, posto que a aplicação 
de preço mínimo vai de encontro à finalidade essencial às 
licitações, qual seja a escolha da proposta mais vantajosa para a 
Administração. Precedentes.
3 - Ora, a despeito da finalidade da medida ser a não apresentação 
de propostas inexequíveis, não nos parece razoável a exigência de 
preço mínimo no procedimento licitatório em que um dos critérios 
para contratação é o menor preço, posto que a apresentação de 
ofertas de menor valor beneficia a Administração.
4 – Recursos necessário e voluntário conhecidos e desprovidos. 
Sentença mantida. (grifou-se)

Alega a parte recorrente, que o aresto recorrido deve ser reformado, 

argumentando com base no art. 40, inc. X, da Lei n. 8.666/93, que demonstra a 
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legalidade na fixação de percentual mínimo da taxa de administração em cláusula 

editalícia de licitação/pregão.

O Ministro Presidente da Comissão Gestora de Precedentes assinalou a 

indicação deste feito como representativo de controvérsia, e que "encaminhem-se os 

autos ao Ministério Público Federal para que, no prazo de 15 dias, se manifeste a 

respeito dos pressupostos de admissibilidade deste recurso especial como 

representativo da controvérsia, nos termos do inciso II do art. 256-B do RISTJ." 

(e-STJ, fl. 318).

O Ministério Público Federal manifestou ciência da decisão do Ministro 

Presidente da Comissão Gestora de Precedentes, ofertando parecer pela admissão 

do caso como feito repetitivo (e-STJ, fls. 320-323).

É o relatório.
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ProAfR no RECURSO ESPECIAL Nº 1.840.113 - CE (2019/0287783-0)
  
RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
RECORRENTE : ESTADO DO CEARÁ 
PROCURADOR : STELIO LOPES MENDONÇA JUNIOR  - CE007175 
RECORRIDO : THOMPSON SEGURANCA LTDA 
ADVOGADO : DANIEL SCARANO DO AMARAL  - CE026832 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. PROPOSTA DE AFETAÇÃO. RECURSO   
ESPECIAL. RITO DOS RECURSOS ESPECIAIS REPETITIVOS. ART. 
256-I C/C ART. 256-E DO RISTJ, NA REDAÇÃO DA EMENDA  
REGIMENTAL 24, DE 28/09/2016. LICITAÇÃO E PREGÃO. CLÁUSULA 
EDITALÍCIA PREVENDO PERCENTUAL MÍNIMO REFERENTE À TAXA 
DE ADMINISTRAÇÃO. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO INCISO X DO 
ARTIGO 40 DA LEI N. 8.666/1993. MULTIPLICIDADE DE PROCESSOS 
E DIVERGÊNCIA DE INTERPRETAÇÃO NOS TRIBUNAIS. 
ABRANGÊNCIA DA SUSPENSÃO. ART. 1.037, INC. II, DO CPC. 
PROPOSTA DE AFETAÇÃO ACOLHIDA.
1. Delimitação da controvérsia: "Possibilidade de o ente público 
estipular cláusula editalícia em licitação/pregão prevendo 
percentual mínimo referente à taxa de administração, como forma 
de resguardar-se de eventuais propostas, em tese, inexequíveis.".
2. Recurso especial afetado ao rito do art. 1.036 e seguintes do 
CPC/2015 (art. 256-I c/c art. 256-E do RISTJ, na redação da Emenda 
Regimental 24, de 28/09/2016).
3. Determinada a suspensão do processamento de todos os processos 
pendentes, individuais ou coletivos, que versem acerca da questão 
delimitada e tramitem no território nacional (art. 1037, inciso II, do CPC).
4. Acolhida a proposta de afetação do recurso especial como 
representativo da controvérsia, para que seja julgado na Primeira Seção 
(afetação conjunta dos REsps 1.840.154-CE e 1.840.113-CE).
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): No caso, o 

Ministro Presidente da Comissão Gestora de Precedentes desta Corte Superior assim 

consignou (e-STJ, fls. 325-327):

Feito esse breve registro sobre parte das alterações regimentais atinentes 
aos recursos repetitivos, passo à análise precária formal do presente 
recurso qualificado pelo Tribunal de origem como representativo da 
controvérsia.
A Procuradoria-Geral da República, por meio do parecer da lavra do 
Subprocurador-Geral da República Antonio Fonseca, manifesta-se pela 
admissibilidade do presente recurso especial como representativo de 
controvérsia.
Ainda, a Vice-Presidente do Tribunal Justiça do Estado do Ceará delimitou 
a questão de direito objeto do recurso a ser processada, sob o rito dos 
repetitivos no STJ nos seguintes termos (e-STJ, fl. 296, sem destaque no 
original): possibilidade de o ente público estipular cláusula editalícia em 
licitação/pregão no sentido de limitar o percentual mínimo referente à taxa 
de administração, como forma de resguardar-se de eventuais propostas, 
em tese, inexequíveis.
Em análise superficial do processo, plenamente passível de revisão pelo 
relator destes autos, entendo preenchidos os requisitos formais previstos 
no art. 256 do Regimento Interno do STJ, de acordo com o parecer do 
Ministério Público Federal.
Inicialmente, quanto ao aspecto numérico, a Vice-Presidência do 
Tribunal de origem, em auxílio a esta Corte, apresenta às e-STJ, fls. 
284-291 listagem com 140 processos em tramitação nas Câmaras de 
Direito Público ou no Órgão Especial do Tribunal cearense em que 
se discutem a mesma controvérsia destes autos. Não obstante, é 
possível inferir haver grande potencial de repetição de processos 
em todo o território nacional em virtude da questão jurídica 
discutida nos autos relacionada ao processo licitatório e à 
possibilidade de a administração fixar valor mínimo de taxa de 
administração.
Por outro lado, com relação  à questão dedireito veiculada neste recurso, 
importante anotar que a matéria em debate ainda não foi decidida pelo 
Superior Tribunal de Justiça conforme o rito especial. (grifou-se)

No caso presente, o decisório acima indicativo de afetação do presente 

feito ao rito dos recursos repetitivos deve ser examinado pela Primeira Seção do STJ, 

não só em face da alteração da competência interna para o julgamento do feito, mas 
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porque o art. 256-I c/c art. 256-E do RISTJ, na redação da Emenda Regimental 24, de 

28/09/2016, passaram a exigir a competência do Colegiado para a afetação de 

recurso como representativo de controvérsia.

Nesse particular, dispõem os arts. 256-I, 256-E e 257 a 257-E do 

Regimento Interno do STJ:

Art. 256-I. O recurso especial representativo da controvérsia apto, 
bem como o recurso especial distribuído cuja multiplicidade de 
processos com idêntica questão de direito seja reconhecida pelo 
relator, nos termos do art. 1.037 do Código de Processo Civil, será 
submetido pela Seção ou pela Corte Especial, conforme o caso, ao 
rito dos recursos repetitivos para julgamento, observadas as regras 
previstas no Capítulo II-B do Título IX da Parte I do Regimento 
Interno.

Art. 256-E. Compete ao relator do recurso especial representativo da 
controvérsia, no prazo máximo de sessenta dias úteis a contar da data de 
conclusão do processo, reexaminar a admissibilidade do recurso 
representativo da controvérsia a fim de:
I - rejeitar, de forma fundamentada, a indicação do recurso especial como 
representativo da controvérsia devido à ausência dos pressupostos 
recursais genéricos ou específicos e ao não cumprimento dos requisitos 
regimentais, observado o disposto no art. 256-F deste Regimento;
II - propor à Corte Especial ou à Seção a afetação do recurso 
especial representativo da controvérsia para julgamento sob o rito 
dos recursos repetitivos, nos termos do Código de Processo Civil e 
da Seção II deste Capítulo.

Art. 257. É obrigatório ao relator o uso da ferramenta eletrônica de 
afetação do recurso especial à sistemática dos repetitivos e de admissão 
do incidente de assunção de competência, nos termos desse capítulo.
Art. 257-A. Incluída pelo relator, em meio eletrônico, a proposta de 
afetação ou de admissão do processo à sistemática dos recursos 
repetitivos ou da assunção de competência, os demais Ministros do 
respectivo órgão julgador terão o prazo de sete dias corridos para se 
manifestar sobre a proposição.
§ 1º Para a afetação ou admissão eletrônica, os Ministros deverão 
observar, entre outros requisitos, se o processo veicula matéria de 
competência do STJ, se preenche os pressupostos recursais 
genéricos e específicos, se não possui vício grave que impeça o 
seu conhecimento e, no caso da afetação do recurso à sistemática 
dos repetitivos, se possui multiplicidade de processos com idêntica 
questão de direito ou potencial de multiplicidade.
§ 2º Caso a maioria dos Ministros integrantes do respectivo órgão 
julgador decidam, na sessão eletrônica, pelo não preenchimento 
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dos requisitos previstos no § 1º, a questão não será afetada ou 
admitida para julgamento repetitivo ou como assunção de 
competência, retornando os autos ao relator para decisão.
§ 3º Rejeitada a proposta de afetação ou de admissão porque a questão 
não é de competência do STJ, a matéria discutida no processo não será 
objeto de nova inclusão para afetação ou admissão eletrônica.
Art. 257-B. Não sendo o caso de impedimento ou suspeição, ou de 
licença ou afastamento que perdurem pelos cinco últimos dias de 
votação, a não manifestação do Ministro no prazo do art. 257-A deste 
Regimento acarretará a adesão à manifestação de afetação ou de 
admissão apresentada pelo relator.
Art. 257-C. Findo o prazo de que trata o art. 257-A deste Regimento, o 
sistema contabilizará as manifestações e lançará, de forma 
automatizada, na plataforma eletrônica, suma com o resultado da 
deliberação colegiada sobre a afetação do processo à sistemática dos 
recursos repetitivos ou a admissão do incidente de assunção de 
competência.
Parágrafo único. Será afetado para julgamento pela sistemática dos 
recursos repetitivos ou admitido o incidente de assunção de competência 
à Corte Especial ou à Seção o processo que contar com o voto da 
maioria simples dos Ministros.
Art. 257-D. Afetado o recurso ou admitido o incidente, os dados serão 
incluídos no sistema informatizado do Tribunal, sendo-lhe atribuído 
número sequencial referente ao enunciado de tema.
Art. 257-E. Será publicada, no Diário da Justiça eletrônico, a decisão 
colegiada pela afetação do recurso ou pela admissão do incidente, 
acompanhada das manifestações porventura apresentadas pelos demais 
Ministros.

DOS PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE RECURSAL

Inicialmente, registre-se que os pressupostos recursais – cabimento, 

legitimidade e interesse de recorrer, tempestividade, regularidade formal, preparo, 

inexistência de fato impeditivo ou extintivo do poder de recorrer – estão devidamente 

preenchidos no caso concreto, inexistindo quaisquer vícios graves que obstem o 

conhecimento do recurso.

No que diz respeito à tempestividade, o recorrente (ESTADO DO 

CEARÁ) foi intimado do acórdão em 26/07/2018 (fl. 255), e o recurso especial foi 

protocolado em 30/07/2018 dentro do prazo de 30 dias úteis, nos termos do art. 1.003, 

§ 5º, c/c o art. 183, ambos do CPC.

Ademais, a matéria foi devidamente prequestionada na instância de 

origem.
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Dessa forma, preenchidos os requisitos de admissibilidade, deve ser 

mantida a indicação do presente recurso especial como representativo de controvérsia, 

e apresentada à Primeira Seção proposta de afetação do recurso para julgamento sob 

o rito dos especiais repetitivos, nos termos dos arts. 12, X, e 256-E do RI/STJ.

DA MULTIPLICIDADE DE PROCESSOS SIMILARES

Cumpre registrar que, conforme informações prestadas pelo Núcleo de 

Gerenciamento de Precedentes deste Tribunal, no acompanhamento da distribuição de 

processos nesta Corte Superior (e-STJ, fls. 325-327):

Inicialmente, quanto ao aspecto numérico, a Vice-Presidência do 
Tribunal de origem, em auxílio a esta Corte, apresenta às e-STJ, fls. 
284-291 listagem com 140 processos em tramitação nas Câmaras de 
Direito Público ou no Órgão Especial do Tribunal cearense em que 
se discutem a mesma controvérsia destes autos. Não obstante, é 
possível inferir haver grande potencial de repetição de processos 
em todo o território nacional em virtude da questão jurídica 
discutida nos autos relacionada ao processo licitatório e à 
possibilidade de a administração fixar valor mínimo de taxa de 
administração. (grifou-se)

Fica demonstrada, assim, a multiplicidade de processos com idêntica 

questão de direito, a justificar a afetação da temática sob o rito dos recursos 

repetitivos.

DA ABRANGÊNCIA DA SUSPENSÃO (ART. 1.037, INC. II, DO CPC)

No que tange à abrangência da suspensão, deve-se analisar se é 

adequada a suspensão do processamento de todos os processos pendentes, 

individuais ou coletivos, que versem sobre a questão e tramitem no território nacional 

(art. 1037, inciso II, do CPC).

De acordo com a Corte Especial, no aditamento ao voto proferido pelo 

Min. Luis Felipe Salomão na ProAfR no REsp 1.696.396/MT, DJe de 27/02/2018, a 

suspensão dos processos em que se examina a matéria jurídica afetada não é 

automática, sendo possível sua modulação de acordo com a conveniência do tema.
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No presente caso, verifico ser recomendável determinar-se a suspensão 

do processamento de todos os processos pendentes, individuais ou coletivos, que 

versem sobre a questão sob julgamento e que tramitem no território nacional, a fim de 

evitar decisões conflitantes sobre a matéria.

Note-se que não se está determinando a suspensão das licitações e 

pregões, o que seria desastroso para a realização das obras em andamento no 

país e tão necessárias para a sociedade. O objeto da suspensão são as ações 

que ataquem cláusulas editalícias de licitações e pregões com objeto similar ao 

da presente demanda, ressalvando-se aos magistrados condutores dos feitos a 

eventual concessão de liminares e a apreciação dos casos urgentes. A 

suspensão visa a impedir, isso sim, que sejam proferidas e transitem em 

julgado decisões conflitantes sobre a matéria.

Penso, portanto, que a suspensão prevista no art. 1.037, II, do CPC 

deve alcançar, na presente hipótese, o trâmite de todos os processos 

pendentes no território nacional, sejam individuais ou coletivos, cujos objetos 

coincidam com o da matéria afetada.

CONCLUSÃO

Ante o exposto, confirmo a indicação do presente feito selecionado como 

representativo da controvérsia (afetação conjunta dos REsps 1.840.154-CE e 

1.840.113-CE), nos termos do art. 1.036, § 5º, do CPC/2015, para que seja julgado 

pela Primeira Seção do STJ, adotando-se as seguintes providências:

a) a tese representativa da controvérsia fica delimitada nos seguintes 

termos: "Possibilidade de o ente público estipular cláusula editalícia em 

licitação/pregão prevendo percentual mínimo referente à taxa de administração, 

como forma de resguardar-se de eventuais propostas, em tese, inexequíveis."

b) a suspensão do trâmite de todos os processos pendentes no 

território nacional, sejam individuais ou coletivos, cujos objetos coincidam com 

o da matéria afetada, conforme motivação adrede explicitada (art. 1.037, inc. II, do 
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CPC);

c) comunicação, com cópia do acórdão, aos Ministros da Primeira Seção 

do STJ, ao Núcleo de Gerenciamento de Precedentes (NUGEP) desta Corte, aos 

Presidentes dos Tribunais Regionais Federais, Tribunais de Justiça e à Turma 

Nacional de Uniformização;

Determino que a Coordenadoria tome as providências necessárias 

quando à divulgação pública, inclusive no sítio eletrônico deste STJ, sobre a presente 

decisão.

Deve a proposta de afetação ser submetida ao colegiado por meio da 

ferramenta eletrônica de afetação prevista no art. 257 do Regimento Interno do STJ.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
ProAfR no

Número Registro: 2019/0287783-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.840.113 / CE

Números Origem:  0176117-39.2016.8.06.0001  01761173920168060001  1761173920168060001

Sessão Virtual de 20/11/2019 a 26/11/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Secretário
Bel. RONALDO FRANCHE AMORIM

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Licitações - 
Edital

PROPOSTA DE AFETAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO CEARÁ 
PROCURADOR : STELIO LOPES MENDONÇA JUNIOR  - CE007175 
RECORRIDO : THOMPSON SEGURANCA LTDA 
ADVOGADO : DANIEL SCARANO DO AMARAL  - CE026832 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão virtual com término nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A PRIMEIRA SEÇÃO, por unanimidade, afetou o processo ao rito dos recursos 
repetitivos (RISTJ, art. 257-C) e, por unanimidade, suspendeu a tramitação de processos em todo 
território nacional, inclusive que tramitem nos juizados especiais , conforme proposta do Sr. 
Ministro Relator.

Votaram com o Sr. Ministro Relator os Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria e, nos termos do art. 257-B do RISTJ, os Srs. 
Ministros Sérgio Kukina, Francisco Falcão, Herman Benjamin e Napoleão Nunes Maia Filho.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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